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CSRF-T3 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 10140.001894/2002-84 

Recurso nº 229.178   Especial do Procurador 

Acórdão nº 9303-00.986  –  3ª Turma  

Sessão de 28 de junho de 2010 

Matéria PIS 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado MATOSUL - CONCESSIONÁRIA VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. (ATUAL 
SENECAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.) 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/12/1996 a 30/06/1997 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

É inconstitucional o artigo 45 da Lei nº 8.212/1991, que trata de decadência 
de crédito tributário. Súmula Vinculante nº 08 do STF. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso 
especial, por tratar-se de matéria sumulada. 

 

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente 

 

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator 

EDITADO EM: 16/11/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martínez López, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 
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Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, fls. 505/523, 
contra decisão do Acórdão nº 202-17697 da Segunda Câmara do Segundo Conselho de 
Contribuintes, que deu provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer a decadência 
de a fazenda pública constituir o crédito tributário referente aos períodos de apuração 
compreendidos entre dezembro de 1996 e junho de 1997. 

A Fazenda Nacional, em sua petição recursal, defende que a decisão recorrida 
não poderia afastar a incidência do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, diante da presunção de 
constitucionalidade das leis, corolário da supremacia que é deferida à Constituição, como 
vértice do ordenamento jurídico. 

Por intermédio do Despacho nº 202-256 de fls. 530/531, o recurso foi 
admitido.  

O Contribuinte apresentou contrarrazões às fls. 539/547. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator 

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar. 

A controvérsia se instaurou por entendimentos divergentes quanto ao prazo 
decadencial para a constituição do crédito tributário referente à contribuição para o PIS.  

A recorrente defende a aplicação do art. 45 da Lei nº 8.212/91, uma vez que o 
PIS classifica-se como uma contribuição para Seguridade Social, devendo ser regido pelo 
referido ditame legal.  

Não obstante, consoante noção cediça, o Supremo Tribunal Federal publicou 
no Diário Oficial da União, do dia 20/06/2008, o enunciado da Súmula Vinculante nº 08, 
verbis: 

Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os 
seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no 
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do § 
4º do art. 2º da Lei nº 11.417/2006: 

Súmula vinculante nº 8 - São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da 
Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário. 

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 
12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; 
RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943, 
rel. Min.Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min. 
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos 
Velloso, DJ 28/8/1992. 
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Legislação: 

Decreto-Lei nº 1.569/1997, art. 5º, parágrafo único Lei nº 
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasília, 18 de 
junho de 2008. 

Sobre o tema “súmula vinculante”, aduzo abordagem digna de aplausos do 
Ministro Gilmar Mendes: 

Outra situação decorre de adoção de súmula vinculante (art. 
103-A da CF, introduzido pela EC n. 45/2004), na qual se afirma 
que determinada conduta, dada prática ou uma interpretação é 
inconstitucional. Nesse caso, a súmula acabará por dotar a 
declaração de inconstitucionalidade proferida em sede 
incidental de efeito vinculante. A súmula vinculante, ao contrário 
do que ocorre no processo objetivo, decorre de decisões tomadas 
em casos concretos, no modelo incidental, no qual também 
existe, não raras vezes, reclamo por solução geral. Ela só pode 
ser editada depois de decisão do Plenário do Supremo Tribunal 
Federal ou de decisões repetidas das Turmas. 

Desde já, afigura-se inequívoco que a referida súmula conferirá 
eficácia geral e vinculante às decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal sem afetar diretamente a vigência de leis 
declaradas inconstitucionais no processo de controle incidental. 
E isso em função de não ter sido alterada a cláusula clássica, 
constante do art. 52, X, da 

Constituição, que outorga ao Senado a atribuição para 
suspender a execução de lei ou ato normativo declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Não resta dúvida de que a adoção de súmula vinculante em 
situação que envolva a declaração de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo enfraquecerá ainda mais o já debilitado 
instituto da suspensão de execução pelo Senado. É que essa 
súmula conferirá interpretação vinculante à decisão que declara 
a inconstitucionalidade sem que a lei declarada inconstitucional 
tenha sido eliminada formalmente do ordenamento jurídico 
(falta de eficácia geral da decisão declaratória de 
inconstitucionalidade). Tem-se efeito vinculante da súmula, que 
obrigará a Administração a não mais aplicar a lei objeto da 
declaração de inconstitucionalidade (nem a orientação que dela 
se dessume), sem eficácia erga omnes da declaração de 
inconstitucionalidade. (grifo meu) 

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91, nego 
provimento ao recurso da Fazenda Nacional. 

 

Gilson Macedo Rosenburg Filho 
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